
ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

MENSAGEM N" 007/2023

Senhor Pr€sidente
Senhores Vereadores,

De 11 dê abril dê 2023.

tKtBr00 rx

d€ Potirâlâma

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, o
Projeto de Lei que'Dispõe sobrc ds Diteüizes Orçamen íúds poru o exerclcio finonceíro
de 2O24', em cumprimento à Constituição da República Federativa do Brasil, Constituição
do Estado do Ceará, Lei Orgânica Municipal, Lei Federal n". 4.320, de 17 de março de 1964
e na Lei Complementar n". 101, de 04 de mãio de 2000.

Ao dar cumprimento às prescriçôes dos referidos diplomas legais, o Projeto de
Lei reafirma o compromisso com a responsabilidade fiscal. traduzido na intrânsigente
defesa do êxito obtido no equilíbrio das contas públicas, reconhecidamente fundamental
para impulsionar o desenvolvimento do Município de Potiretama, cuja superior finalidade
é a de concretizar o interesse público, e, consequentemente melhorar as condiçôes de vida
e de trabalho de toda a comunidade.

Além disso, com fulcro no art.4" combinado com o inciso lll do art. 63 da Lei
Complementar n". 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal -
compreendem às Diretrizes Orçamentárias de 2024, os Anexos de Metas Fiscais e Riscos
Fiscais.

Assim, apresenta-se o presente projeto aos nobres Edis, pâra análise e
apreciação da Lei de Diretrizes Orçamentárias parâ o exercício financeiro de 2024.

Certo de que o elevado espírito de Vossa Excelência e seus pares respaldará a
correta dêcisão legíslativa, reiteramos, na oportunidade, protestos de elevada estima e
epreço.

Atenciosamente,

À Sua Senhoria, o Senhor
Cleverlândio Pereira Bezerra
Presidente da Câmara Municipal de Potiretame
Potiretama - Ceará
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

Projeto de Lei n.e OOT IZOZ1

Potiretama, 11 de abril de 2023.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias
para o exercício financeiro de 2024 e dá

outras providências.

o Prefeito Municipal de Potiretama, Luan Dantas Félix, submeto à deliberação da câmara
Municipal de Potiretama o seguinte projeto de Lei:

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 1e - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2s da constituição
Federal, Lei complementar np 101, de 04 de maio de 2000 e a Lei orgânica do MunicÍpio
de Potiretama, as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2024, compreendendo:

| - As metes e prioridades da administração pública munícipal;

ll - A organização e estrutura dos orçamentos;

lll - As diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos anuais do município e suas
alteraçôes;

lV - As disposições sobre alteraçôes na legislação tributária do município;

V - Disposições relativas a pessoal e Encargos Sociâis;

Vl - Disposições gerais

Vll - Anexo de Metas Fiscais;

Vlll - Anexo de Riscos Fiscais;

CAPÍTULO I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAçÃO PÚBLICA

Art. 29 - Ficam estabelecldas es seguintes prioridades e metas a serem observadas quando
da elaboração e execução do Orçamento Municipal para o exercício de 2024:
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a) Demonstrativo I - Metas Anuâis;

b) Demonstrativo ll - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

c) Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos

Três Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Dêmonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

f) Demonstrâtivo Vl - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

B) Demonstrativo Vll- Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

h) Demonstretivo Vlll - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Continuado.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAçÃO E ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS

Art. 5e - A Lei Orçamentária para o exercício de 2O24 deverá compreender o Orçamento

tiscal e o Orçamento da Seguridade Social, na forma do disposto no Art. 165, § 5e da

Constituição Federal.

§ 1e. O Orçamento Fiscal refere-se aos Poderes do Município, seus fundos e órgãos,

excetuando-se os que estão relacionados no parágrafo seguinte.

§ 2e. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as ações vinculadas às áreas de

saúde, assistência e previdência social, bem como as entidades ê órgãos a ela vinculados.

Art. 6e - Para efeito desta Lei, entendê-se por:

| - Programa, o instrumento de organizeção da ação governamentalvisando à concretização
dos objetivos pretendidos, sendo definido no Plano Plurianual e mensurado por
indicadores estabelecidos no mesmo Plano.

ll - Atividade, instrumento de programaçâo para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente,

das quais resulta um produto necessário à manutenção das atividades governamentais;

lll - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um coniunto de operaçôes, limitadas no tempo, das quais resulta um produto
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que concorre para a expansão ou apêrfeiçoamento da ação de governo, podendo aumentar

o volume das atividades já existentes ou criar novas atividades;

lV - Operação Especial, despesas que não contribuem para a manutenção das ações de

governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a

forma de bens e serviços.

§ 1o - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a

forma de atividades ou projetos, ou ainda, operações especiais, especificando os

respectivos valores.

§ 20 - As categorias de programação de que trata estâ Lei serão identificadas no projeto de

leí orçamentária por função. subfunção, programas, atividades ou projetos ou ainda,

operações especiais.

§ 30 - Cada uma das atividãdes, projetos e operações especiais deverá estar vinculada a

uma das funções e subfunções, típicas ou atípicas, de conformidade com a Portaria ne

4217999 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e a um dos programas a

serem definidos no Plano Plurianual para o período 2022-2025.

Art. 7e - Os orçamentos fiscal e da seguridade socíal discriminarão a despesa por órgão e

unidade orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupo de natureza de despesa,

modalidade de aplicação e elemento de despesa, além das fontes de recursos.

§ 1e. - As categorias econômicas nas quais êstarão divididas as despesas são:

| - Despesas Correntes

ll - Dêspesas de Capital

§ 2e - Os grupos dê naturezâ de despesa, os quais estarão divididos em:

I - Pessoal e Encargos Sociais

ll - Juros e Encargos da Dívida

lll - Outras Despêsas Correntes

lV - lnvestimêntôs

V - lnversôes Financeiras

Vl - Amortização da Dívida

§ 3e - As modalidades de aplicação, bem como os elementos de despesa a sêrem utilizados

nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social deverão obedecer à classificação

determinada pela Portaria lnterministerial ne L63/2OOL e altereçôes posteriores.
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§ 4e - A despesa, segundo a classificação econômica, dêverá ser discriminada na execução,

por categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação e

elemento de despesa, os quais deverão ser considerados também, para o levantamento do
Balanço Geral.

§ 59 - As fontes de recursos, na Lei Orçamentária para o exercício de 2024, de que trata
este ertígo, serão consolidadas, no "Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunçôes e

Programas conforme o Vínculo dos Recursos", cujo modelo corresponde ao Anexo Vlll da

Lei Orçamentária e do Balanço Geral, seguirão as definições estebelecidas peloTribunal de

Contas do Estado do Ceará, visando a compatibilização com os dados a serem apresentados

através do Sistema de lnformações Municipais (SlM). nos termos do art. 42 da Constituição

do Estado do Ceará.

Art. 8s - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara

Municipal e a respectiva lei será constituído de:

| - texto da lei;

ll - quadros orçamentários consolidados;

lll - anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a
despesa na forma definida nesta Lei;

lV - discriminação da legislação da receita referente aos orçamentos fiscal e da seguridade

social.

§ 1o. Os quadros orçamentáÍios a que se refere o inciso ll deste artigo, incluindo os

complementos referenciados no arl.22, inciso lll, da Lei np 4.320, de 17 de março de 1964,
são os seguintes:

I - Resumo das receitas por categoria êconômica e fontes de recursos;

ll - resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolãda e
conjuntamente, por categoria econômica;

lll - receita, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, segundo
categorias econômicas, conforme o Anexo ll da Lei no 4.320/1964, e suas alteraçõês;

lV - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e coniuntamente,
segundo o Poder e órgão, pÕr elemento de despesa e fonte de recursos, na forma do Anexo
ll da Lei ne 4.320/19 ;

V - resumo da despesa por órgão e função. de conformidade com o Anexo lX da Lei ns
4.320/L9@;
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vl - dêspesa segundo a sua vinculação, conforme modelo estabelecido no anexo Vlll da Lei

ne $2O1t964;

Vll - dêspesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo a função, subÍunção,

progrâma e projeto, atividade ou operação especial, na forma do Anexo Vl e Vll da Lei ns

4.32O11964;

Vll - demonstrativo da totalização das fontes de recursos para fazer face a cada um dos

elementos de despesa fixados pela Lei Orçamentária;

§ 20 - O Poder Executivo enviará a Câmara Municipal os projetos de lei orçementária e dos

créditos adicionais, sempre que possível, em meio eletrônico com sua despesa por setor e

discriminada, no caso do projeto de lei orçamentária, por elemento de despesa.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES PARA A EXECUçÃO DOS ORçAMENTOS DO MUNICíPIO E SUAS

ATTERAçÕES

SEçÃO I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 9e - A êxecução da Lei Orçamentária do exercício de 2024 deverá ser realizada de modo

a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio constitucional da

publicidade e permitindo-se amplo acesso da sociedade à todas as inÍormações.

Parágrafo único: Deverão ser divulgados na lnternet:

l- A Lêi Orçamentária Anual, contendo todos os anêxos que permitam a perfeita análise
por parte de qualquer interessado;

ll - O Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, de forma que se possa avaliar a

compatibilidãde êntre os instrumentos de planêjamento utilizados pelo poder público na
condução das suas finanças.

lll - O Relatório Resumido da Execução Orçamentária, com a finalidade de evidenciar a

qualidade da execução das determinações contidas na Lei Orçamentária Anual;

lV - O Relatório da Gestão Fiscal, para que possam ser verificados os limites constitucionais
e legais relativos a pessoal, rástos a pagar e endividamênto.
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Art. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 2024

deverá levar em consideração a obtenção de superâvit primário, nos termos do Anexo de

Metas Fiscais, considerando os orçamentos fiscal e da seguridade sociel, conjuntamente.

Devendo as receitas e as despesas ser orçadas a preços de agosto de 2023.

§ 19 - Com vistas a recuperar o valor das estimativas, desde que conveniênte ao interesse

da administração, poderão a partir de 31 de janeiro do ano de 2024, ser atualizados,

monetariamente, a qualquer dia do exercício, durante a execução orçamentária, por índice

oficial de correção de preços.

§ 2e - O Prefeito Municipal fica autorizado a incluir na Lêi Orçamentária anual, autorização

para suplementar as dotações orçamentárias que se tornarem insuficientes, utilizando as

fontes de rêcursos previstos no art, 43 da Lei Federal n.e 432O/L964, podendo ainda

efetuar a transposição de dotaçôes, com o rêmanejamento de recursos de uma categoria

de programação de despesa para outros, entre as diversas funções do governo e unidades

orçamentárias durante a execução orçamentária, e designar o órgão responsável pela

contabilidade para movimentar as dotações a elas atribuídas.

Art. 11 - A Lei Orçamentária observará, na estimativa da receita e na fixação da despesa, os

efeitos econômicos dêcorrentes da ação governamental definida no art. 2e de§ta Lei.

Parágrafo Único - Ocorrendo mudança de moeda, extinção do indexador, dolarização da

moeda nacional, mudanças na política salarial, corte de casas decimais, e quaisquer outras

ocorrências no Sistema Monetário Nacional, fica o Poder Executivo Municipal, através de

decreto, autorizado a adequar os sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial, os quais

terão seus valores imediatamente revistos, atentando para a perfeita atualização e,

principalmente, para que o equilíbrio dos referidos sistemas, sejam conservados e estes

não sofram prejuízo manifesto capaz de inviabilizar, temporária ou definitivamente a

continuidade do funcionamento da máquina administrativa municipal.

Art. 12 - Fica autorizada a inclusão no projeto de lei orçamentária ou de crédito adicional
especial, de programação constante em propostas de alterações do Plano Plurianual.

Art. 13 - Somente poderão ser incluídas dotações orçamentárias pâra as unidades gestoras

já existentes na estrutura administrativa do Município, conforme determina o art- 167, V,

da Constituição Fedêral.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:pmppotirêtamâ@hotmail.com - Fone/Fax: (88) 3435-1289

CNPJ: 12.461.ô53/0001-57 - lns. Estadual: 06.920.298-2
POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

Art. 14 - Deverão êstar inclusos no projeto de lei orçamêntária para 2024 os precatórios

judiciários formalmentê apresentâdos até 1s de julho, conforme determina o art. 100, § 1e

da Constituição Federal.

Art. 15 - Não poderão sêr fixadas despesas sem que estejam indicadas fontes de recursos

correspondentes, as quais poderão ser admitidas as definidas no art.43, § 1s. da Lei ns

4.320, de 17 de março dê 1964.

Art. 16 - Não poderão ser fixadas despesas a título de lnvestimentos em Regime de

Execução Especial.

Art. 17 - A proposta de Lêi Orçamentária poderá consignar crédito dêstinado à concessão

de contribuições, subvenção social e/ou auxílio financeiro a entidades privadas, bem como

benefícios diretos a pessoas físicas, desde que autorizada por lei específica, conforme art.

25 da Lei Complementar ns 101/2000 e ainda, escolhidas na forma da Lei Federal ne

13019/2014 quando aplicável, ê atendam às seguintes condições:

I - sejam entidades privadas de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas

de assistência social, saúde. educação, cultura, desporto, turismo, fomento à produção e

geração de emprego e renda;

ll- sejam pessoas reconheCidamente carentes, por órgão municipal, na forma da lei;

lll - participem de concursos, gincanas e outros tipos de atividades incentivadas ou
promovidas pelo Poder Público Municipal, às quais sejam conferidas premiaçôes de
quaisquer espécies;

lV - quando, em casos de pessoas físicas, seja mais vantajoso ao Poder Público, conceder
ajuda financeira, a arcat com as despesas de execução de exames, trânsportes ou outras
espécies de auxílios estabelecidas em seus programas assistenciâis.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às contribuições estatutárias devidas
â entidades municipalistas as quais o Município seja associado. bem como aos Consórcios
Públicos aos quais o Município de Potiretama participe ou venha a participar.

Art. 18 - A proposta orçamentária deverá conter dotação desvinculada de qualquer órgão,

função ou natureza de despesa denominada Reserva de Contingência, que deverá ser

constituída de recursos provenientes exclusivamente do orçamento fiscal, devendo estar
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comprêendidã nos limites de cinco décimos por cênto e cinco inteiros por cento da receita

corrente Iíquida prevista no proiêto de lei orçamentária.

Parágrafo único - A Reserva de Contingência poderá ser utilizada para:

l- atender passivos contingentes e riscos Íiscais imprevistos, na forma do art. 59, inciso lll,

"b", da Lei Complementar ne 101/2OOO e Portaria ne 495, de 06 de junho de 2019.

ll - entende-se por passivo contingente, toda aquela adversidade não possível de ser

mensurada ou incluída no orçamento, que venha a prêjudicar a programação realizada com

base nas metas definidas pelo orçamento, ou a sua execução.

lll - a partir do mês de agosto de 2024, para servir de suporte à abertura de Créditos

Adicionais Suplementares destinados a reforçar dotações fixadas pela lei orçamentária que

se mostrarem insuficientes.

Art. 19 - A alocação de recursos na lei orçamentária para 2024 e nos créditos adicionais
que a alterarem observarão o seguinte:

a) a expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, assim definidas como tais

na Lei Complemêntar ne 101/2000, não poderá exceder a 2096 {vinte por cento) da

receita corrente líquida apurada em dezembro de 2023;

b) os investimentos plurianuais, entendidos estes como os que tiverem duração superíor

a doze meses só constarão da lei orçamentária se devidamente contemplados no Plano

Plurianual ou em lei posterior que autorize sua inclusão.

sEÇÃo il

DAS DIRETRIZES DOS ORçAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUBSEçÃO I

DAS DIRETRIZES COMUNS

Art. 20 - Deverão compor os orçamentos fiscal e da seguridade social, os poderes Legislativo

e Executivo, bem como seus órgãos e entidades da administração direta e indireta.

Art. 21 - As despesas com o pessoal e encargos socíais dos poderes Legislativo e Executivo,
terão como limite máximo, no exercício de 2024, a definida nos termos do art, 15 da Lei

Complementar np 178, de 13 de janeiro de 2021.
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Art. 22 - A Lei Orçamentária Anual consignará no mÍnimo 25% (vinte e cinco por cento) da

receita de impostos e transferências constitucionais para a manutenção e dêsenvolvimento
do ensino, em cumprimento ao disposto no art.212 da Constituição Federal.

Art. 23 - Deverão ser destinados, na lei orçamentária anual, recursos provenientes de
impostos e transfêrências para financiamento de ações e sêrviços públicos de saúde, em
percentual não inferior a 15% (quinze por cento) de referida base de cálculo.

Parágrafo único. Deverão ser computadas para a apuração do percentual definido no caput
do presente artigo, os repasses a óÍgãos intermunicipais e multigovernamentais destinadas

a custeio de serviços de saúde, nos têrmos dos respectivos pactos de financiamento e
gestão.

Art. 24 - No exercício de 2O24, nos termos do art. 38, lV, alínea "b", da Lei Complementar
ne 101/2000 estará vedada a contratação de operações de crédito5 ainda que por

antecipação da receita.

sussEçÂo il

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS DO ORçAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 25 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a

atender as ações na área de saúde, previdência e assistência social , e obedecerá ao
disposto nos artigos 167, Xl, 194 a 196, 199 a 2O7, 2O3, 2O4 e ZL2, § 40 da Constituição
Federal e contará dentre outros, com os provenientes:

l- de repasses do Fundo Nacional de Saúde e do Fundo Nacional de Assistência Social;

ll - das receitas próprias destinadas ao financiamento das Ações e Serviços públicos de
Saúde, na forma da Lei Complementar ns L4ll2O12;

lll - das receitas da prestâção de serviços de saúde, originárias do Sistema único de Saúde,

se o Município for remunerado pelos serviços prestados;

lV - de receitas próprias dos órgãos e fundos que integram exclusivamente o orçarnento
de que trata esta subseção;
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v - rendimêntos de aplicações financeirâs decorrente da aplicação no mercado financeiro,

das receitas relativas aos itens anteriores;

Vl - do orçamento fiscâ|.

§ 19 - Poderão constar no orçamento para o exercício financeiro de 2024, dotaçôes

orçamentárias para entidades filantrópicas. sem fins lucrativos, devidamente cadastradas

e dedicadas a assistência e amparo aos órfãos, aos menores carentes, defesa da criança,

adolescente e famÍlia, apoio aos portadores de necessidades especiais e idosos, ou ainda,

destinadas à prestação de serviços de saúde.

§ 29 - Poderão constar no orçamentô para o exercício financeiro de 2024, dotações

orçamentárias para repassês a entidades intermunicipais ou multigovernamentais, nos

termos dos respectivos planos e pactos de gestão e financiamento.

§ 3e - As ações financiadas com recursos do orçamento da seguridade social relacionados

à Assistência Social, deverão buscãr, prioritariamente, os seguintes obietivos:

| - Ampliação da política de Assistência Social por meio do Sistema Único de Assistência

Social (SUAS), dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais para as

famílias em estado de vulnerabilidade, e, nas situaçôes de enfrentamento a estado de

emergência e calamidade pública;

ll - Combate à pobreza, com a execução de programas sociais de transferência de renda;

lll - Melhoria dos serviços píestados à população, com atenção especial às políticas de

Assistência Social e Saúde. "

suBsEçÃo ilr

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO

Art. 26 - O Poder Legislativo terá como limites de suas despesas. para efeito de elaboração
de sua proposta orçamentária, a receita arrecadada no exercício de 2023, nos termos do
Art. 29 - A da Constituição Federal, que deverá ter seu valor fixado na Lei Orçamentária
Anual, ajustado por Decreto do Poder Executivo, de forma que se possa respêitar a

limitação constitucional em vigor.

§ 19. - Durante a Execução Orçamentária, os duodécimos serão repassados até o dia 20

(vinte) de cada mês.

§ 29. - A Câmara Municipal não comprometerá mais de 70% (setenta por cento) de sua

receita com despesas de Pessoâl ê encargos.
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§ 3s - Para efeito do disposto no art. 5s, § 1e, o Poder Legislativo Municipal encaminhará

ao Poder Executivo, até o dia 10 de setembro de 2023, suâ proposta orçamentária para que

seja ajustada e consolidada ao projeto de lei orçamentária, sob pena de ter o valor de suas

dotações orçamentárias arbitrado pelo Chefe do Poder Executivo.

Arl. 27 - Durante a execução orçamentária no exercício de 2024, caso ha.ja a quitação de

despesas específicas do Poder Legislativo pelo Poder Executivo, as mesmas poderão ser

deduzidas da parcela duodecimala ser repassada no mês que ocorrer referido pagamento.

CAPíTULO VI

DAS DISPOSIçÕES SOBRE A DíVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 28 - A proposta de leí orçamentária anual deverá consignar dotãções próprias

destinadas à redução do endividamento de longo prazo do município, observando sempre

os limites definidos na resolução Ng 4O/2@1 do Senado Federal e suas alteraçõês.

Art. 29 - Deverão ser apresentados juntamente com o proieto de lei orçamentária, a

posição atualizada da dívida pública fundada interna.

CAPíTULO VII

DAS DISPOSIçÕES RETATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL Ê ENCARGOS SOCIAIS

Art. 3O - O Poder Executivo encãminhará mensalmente ao Tribunal de Contas do Estado do
Ceará, por meio do Sistema de lnformações Municipais, a individualização dos cargos
efetivos e comissionados ocupados, indicando a remuneração de cada servidor.

Art. 31 - No exercício de 2024, observado o disposto no art. 169 da Constituição, somente
poderão ser admitidos servidores se:

l- houver dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; e
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ll - for observado o limite previsto no artigo 20 da Lei Complementar ne 10U2000, bem

como em legislação federal que possa vir a flexibilizar referido limite ou forma de

contratação.

Art. 32 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169. § 1e, ll, da Constituição Federal,

ficam autorizadas as concessóes de quaisquer vantegens, aumêntos de remuneração,

criação de cargos, empregos e funções, alterações na estrutura de carreiras, bem como

admissóes e contratações de pessoal a qualquer título, desde que observado o disposto

nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar ne 101/20fr).

§ 1e. Fica autôrizada a realização de concursos públicos para o preenchimento de cârgos

efetívos que se encontrarem vagos.

§ 2e. Fica autorizada a contratâção de servidores por prazo determinado, nos termos do
art. 37, lX, da Constituição Federal, sempre por meio de processo sêletivo simplificado.

Art. 33 - O disposto ne §1e do ârt. 18 da Lei Complementar n 101, de 2000, aplica-se

exclusivamente para íins de cálculo do limite da despesa total com pessoal,

independentemente da lêgalidade ou da validade dos contratos.

Art. 34 - Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para

efeito do ceput, os contratos de terceirização relativos a execução indireta de atividades
que, simultaneamente:

l- sejam acessórias, instrumentais ou complêmentares aos assuntos que constituem área

de competência legal do órgão ou entidade, na forma de regulamento;

ll - não sejam inerentes à categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro

de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando

se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente;

lll - não caractêrizem relação direta de emprego.

CAPíTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAçÕES NA LEGISLAçÂO TRIBUTÁRIA
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Art. 35 - O Poder Executivo realizará os estudos necessários ao aprimorâmento da

legislação tributária, adequando-a às possíveis modificações inseridas no Sistemâ

Tributário Nacional.

Art. 36 - Fica autorizado o Poder Executivo a realizar alterações na legislação, inclusive na

que dispõe sobre tributos municipais, se necessárias à preservação do equilíbrio das contas

públicas, à consecução da justiça fiscal, à eficiência e modernização da máquina

arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo.

Art. 37 - As providências decorrentes das ações de que tratam os artigos anteriorês serão

substanciadas em projetos da lei cujas mensagens evidenciarão as repercussões associadas

a cada propositura.

§ 1e - Os projetos de Lei mencionados no "caput" deste artígo lêvarão em conta:

| - os efeitos socioeconômicos da propostâ;

ll - capacidadê êconômica do contribuinte;

lll - a modernização do relacionamento tributário entre os sujeitos ativos e passivos da

obrigação tributária.

lV - os casos específicos de renúncia de receita.

§ 2e - Projeto de lêi que conceda ou amplie quaisquer benefícios tributários ou incentivos,
entendidos estes, os relacionados neste artigo, só deverá ser aprovado se atendidas as

seguintes exigências:

l- demonstração pelo proponente dê que a renúncia foi considerada na estimativa de
receita da lei orçamentária, na forma clo art. 12 da Lei Complementar ns 101/2000 e de
que não afetará as metas de resultados fiscais;

ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencíonado no caput,
por mêio do aumento de receita, provêniente da êlevação de alÍquotas, ampliação da base
de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, ou ainda, da diminuição
permanente de despesa corrente.

§ 30 Para efeitos desta lei, considera-se renúncia de receita, a remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
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Art. 38 - Deverão ser considerados na estimativa das receitas constantes no projeto de Lei

Orçamentária, os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária que estejam

em tramitação no Poder Legislativo Municipal.

Parágrafo único - Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, as dotações
orçamentárias deverão ser limitadas, na forma estabelecida nos art. 8e e 99 de Lei

Complementar nP 10U200O.

Art. 39 - Não se constituirá renúncia de receita, o cancelamento, de créditos lançados e

não arrecadados em exercícios anteriores e devidamente inscritos em Dívida Ativa, cujos

valores sejam inferiores aos custos de cobrança, nos termos do art. 14, § 3e, ll da Lei

Complementar nc 101/2000.

CAPITULO IX

DO CONTINGENCIAMENTO DE DOTAçÔES E TIMITAçÃO DE EMPENHO

Art. 40 - Até 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos, o Chefe do Poder Executivo

deverá baixar, através de Decreto, a programação financeira e o cronograma de execução

mensal de desembolso.

Parágrafo único - As metas de resultado primário e nominal deverão estar desdobradas em
metas bimestrais, considerando as previsões de receitas e despesas fixadas.

Aít. 41 - Caso se.ia verificado ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá
não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, o poder

executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante das dotações a serem limitades por
esse Poder.

Art. 42 - Os Poderes Executivo e Legislativo promoverão, por ato próprio e nos montantes
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movímentação
financeira.
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§ 1s - Na situeção prevista no "caput" deste artigo, as dotaçõês orçamentárias deverão ser

limitadas de forma proporcional às suas participações no total das fixações orçamentárias,

calculadas em termos percentuais.

§ 2e - Não poderão ser objetos de limitação de empenho:

a) as despesas fixadas que tenham poÍ finalidade, o pagamento de juros e encargos da

dívida;

b) as despesas necessárias ao cumprimento do percentual definido no art. 212 da

Constituição Federal, com a manutênção e desenvolvimento do ensino;

c) as despesas com açôes e serviços de saúde, necessárias ao cumprimento do disposto

na Lei Complementar na 14L{7OL2;

d) as despesas com a remuneração dos profissioneis do magistério, aplicação em

investimentos na Educação, ou ainda, nos gestos da Educação lnfantil, cuios

percentuais se encontra estabelecido na Lei Federal ne 14.LL3/2O2A;

e) as ações relativas à assistência social.

§ 3e - Caso ocorra a necessidade de contingenciamento de dotaçô€s, as limitações seguirão

a seguinte ordem de prioridade:

a) as despesas com lnversões Financeiras, desde que não sejam imprescindíveis ao

cumprimento dos percêntuais previstos nas alíneas e "d" do perágrafo

anterior;

b) as despesas com lnvestimentos, desde que não sejam imprescindíveis ao cumprimento
dos percentuais previstos nas alíneas"b","c" e "d" do parágrafo anterior;

c) caso as limitações de dotações previstas nos itens anteriores sejam insuficientes parâ

a obtenção dos resultados previstos, deverão ser contingenciadas âs dotações relativas

a Outras Despesas Correntês, desde que não sejam necessárias á aplicação mínima em

saúde e educação.

CAPíTULO X

DrsPosrçÕEs FrNArs

Art.43 - O projêtô d€ lei orçamentária será encaminhado ao Poder Legislativo até o dia 1e.

de outubro de 2023 e devolvido para sanção pelo Chefe do Poder Executivo no prazo de

30 (trinta) dias, conforme aÍt. 42 da Constituição do Estado do Ceará.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Cêntro
Email:pmppotiretama@hotmail.com - Fone/Fax: (88) 3435-í 289

CNPJ: 12.461.653/0001-57 - lns. Estadual: 06.920.29&2
POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000



ÃI.
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

Art.49 - Serão consideradas legais, as despesas com multas, juros ê outros acréscimos

decorrentês de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuficiência de caixa

e/ou necessidade de priorização do pagamento de despesas imprêscindívêis ao pleno

funcionamento das atividades e execução dos projetos da administraÉo municipal. as

quais deverão ser contabilizadas no mesmo elemento de despesa que a obrigação
principal, nos termos de Portaria lnterministerial Ne 153/2001 e suas alterações
posteriores.

Art. 50 - A Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, após a
publicação da Lei Orçamentária Anual, divulgará por unidade orçamentária de cada órgão,

fundo e entidade que integram os orçamentos, os quadros de detalhamento da despesa,

especiÍicando o programa de trabalho, natureza da despesa e fontê de recursos.

Art. 51 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições

em contrário.

Paço da PreÍeitura Municipal de Potiretama, em 11 de abril de 2023.

aZ"eLuan Dantas Félix

Prefeito Municipal
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AMF - DÉmon5trativo 2

É$P€CrÊCAçÃO

Receitás Primárias (l)

Despesâ Total

Despesas Prirnárias (ll)

Resultâdo Primário (lll) = (Flli
Resultado Nominal

Dividê Públi.a Consúlidada

DÍvidâ

FONTE: Dados contãbeie

MUNICíPIO DE PO]IRTIAMA

tEI DE DIÊETRIZES ORçAMENÍÁRIAS

ANEXO DE MEÍAS TISCAIS

AVALIAçÃO DO CUt\ilPRtMENTO DAs MtÍA§ FtSCAtS DO EXEnCÍCtO ANTTRtOR

Exêrcíclo tinanceiro de 2024

corl base no l\4ânualde Demonstrativos Fisrais 13! Ediçâo

x 100

420,09.Á

377,18ôÁ

404,42%

st|,94%
-rnas,940/"
-?341r,8A.Á

-726,08%
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ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ÂNUA15

Exercicio tlnancêko de 2024

f§PECrFrmçÂo
% ptb

{. / PIB}

Rêcelta Totêl
Rêceitas Primárias (l)

Dêspêsâ lotal
Dêspêsâ5 Prlmárlas (ll)

Resultado Primárlo (lll): {l- ll)
Resultado Nominel
Dlvidâ Públl.ã Consolidâdã

54,56%
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s4,5691

52,56/"
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Receírâs Primáriâs á.lvindâ! dê PPp

Desperâs Primárias gerâdas pô.PPP (V)
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0,00"/,
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ANEXO DE METAS

FISCAIS

Exercício Financeiro de 2024

€ÉP

@
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tEI DE DIRETRIZES ORçAMENÍÁRIAS
ANEXO DE ÀISCOS FISCAIS

DEMON§TRAÍIVO OE RI§COS FISCAIS E PÊOVIDÊNCIAS

ExercÍ€io FinanceiÍo dê 2024

Dívidas em PÍocêsso de Re.onhecimeoto
Avais e Garantias Concedidas

AssunÇão de Passivo!
Asslstênc,as D,veÍsas

da Reservô dê Contingênciâ
de Dotaçôes orçamentárias



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

ANEXO DE RISCOS

FISCAIS

Exercício Financeiro de 2024
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LEI DÊ DIRFÍfiIZEs ORÇAMENTÁRIA5

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÂO DAs DESPESAS OBRIGÂÍóRN§ DE CANÁIER CONÍINUAOO

txeÍcício Financeiro de 2024

AMF - Demonstrativo I {LRF, art.4', § 2', inciso

ÍVTNÍO5

Aumento Permônente da Receita

{-) Transferênciôs Constitucionais

Trânsíêrârrcra. àô ÊrJNBf R

Saldo Finêl do Âumenio Permànente de Reíeita

Permânénie de

Bruta {lll}.
Saldo Utilizado da Ma.gem Bruta (lV)

Valor Prêvisto pâ(a 20?4

lilovas DôCC

Novas DOCC PPP

de DocC {V) =

rONTE: Dados Contãbeis Consolidadss e Projeçôes realizadas com base no Manual de Demonsftâtivos Fiscais. 133 Edição

de

2.000.000,00

600.000,00
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I.E I DE DIf,ETRIZEs ORçAMENÍÁRIÀ5

ANEXO DE MEÍAS FISCAIS

E5TIMAÍIVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCIA DE RECEITÂ

ExercÍclo tinanceiÍo de 2024

fOtrltE: Oados Contãbeis Consolidados e Projeções realizadôs com basê no Manualde Demonstrãtivos Fiscais - 13ê Edição

Rs 1,00
AMF - Demonstrôlivo 7lLRf. art 4", § 2', inciso

TRIBUÍO MODALIDAOE
SETORES/ PROGRAMAS/

BENETICIÁRIO

RENÚNCIA DÉ RECEITA PREVISTA
COMPENsAçÃO

2023 2014 2024

tss

IPTU

Taxôt

lsenção

lsenção

Redução

Atração de Empíesas.

REFIS

Atração de Empresas.

REFIS

Atraçâo de Emprêsas.

REF'S

400.000,00

500.000,00

100.000,00

400.000,00

5s0.000,00

150.000,00

{50.000,00

600.000,00

150.000,00

crescimento nas tontes de

Receita cota Parte do FPM e

cota Parte do lcMs, além das

entrãdas de recuÍsos

proveníêntes da Dívida Atlva

TOTAL 1.000.000,00 1.100.000,00 1.200.000,00
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Exêrcíclo Flnanceiro dê 2024

AMF - Demonstrativo 4
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FONTE: Dados Contãbeis Consolídados e Projeções realizadas com base no Manualde Demonstrativos tiscais - 13! Edição
NOTA: O MUNTCÍqO DE POTIRETAMA não possui Regime próprlo de pÍevidên.ia do Servidor - RppS
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Situação de Regularidade do Empregador

lnscrição (CNPJ ou CEI): 45.586.78010001-31

Empregador não cadastrado.

Para cadastrá-lo dirija-se a uma das Agências da CAIXA munido dos documentos de constituição da
empresa.

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br


